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PROCESSUAL  CIVIL  –  Apelação  Cível –
Ação revisional com pedido de consignação
em  pagamento –  Procedência  parcial  –
Cláusula  contratual  –  Juros  moratórios  –
Correção monetária – Multa – Comissão de
permanência não pactuada – Possibilidade
– Limitação dos juros moratórios – Súmula
379 do STJ – Inteligência do artigo 557, §1º,
do CPC – Provimento.

 O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já
consolidou entendimento que nos contratos
não  regidos  por  legislação  específica,  os
juros  moratórios  poderão  ser
convencionados até o limite de 1% ao mês.

-  Consoante § 1º do artigo 557,  do CPC:
“Se  a  decisão  recorrida  estiver  em
manifesto  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  Superior
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o
relator poderá dar provimento ao recurso.”
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Vistos etc.

Trata-se de apelação cível, em ação revisio-
nal  com pedido de consignação em pagamento, proposta por FRANCISCA
EVELINA RANGEL DE MENDONÇA em face do BANCO FIAT S/A, cuja sen-
tença (fls. 165/171) julgou parcialmente procedente o pedido inicial para “esti-
pular a comissão de permanência apenas após a caracterização da mora, cal-
culada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, li-
mitada a taxa do contrato, sem cumulação com juros remuneratórios correção
monetária e/ou juros moratórios, condenando o promovido a repetir o indébito
decorrente dos valores supra de forma simples” (fl. 171).

Irresignado,  o  banco  apelou  requerendo  a
possibilidade da cobrança dos encargos moratórios, sob o argumento de que
não há ilegalidade nas cláusulas contratuais.

Sem contrarrazões, consoante certidão à fl.
184-v.

Instada a se pronunciar, a Douta Procurado-
ria de Justiça - alegando inexistir interesse jurídico do Órgão Ministerial - opi-
nou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação sobre o mérito, à fl.
190.

É o relatório.
Decido.

Presentes  os  pressupostos  de
admissibilidade, conhece-se do intento recursal.

O  magistrado  de  primeiro  grau  julgou
procedente em parte o pedido constante na inicial para “estipular a comissão
de permanência apenas após a caracterização da mora, calculada pela taxa
média de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada a taxa do
contrato, sem cumulação com juros remuneratórios correção monetária e/ou
juros moratórios, condenando o promovido a repetir o indébito decorrente dos
valores supra de forma simples” (fl. 171).

O contrato  celebrado entre as partes prevê:

"10.2.  Se  houver  atraso  no  pagamento  ou  vencimento
antecipado,  o Cessionário pagará à Arrendadora juros
moratórios de 0,49 % (zero vírgula quarenta e nove por
cento), ao dia capitalizados mensalmente. A Arrendadora
poderá, no dia do pagamento, a seu critério, cobrar juros
moratórios a taxa inferior à indicada neste item. 

10.2.1. No caso de processo judicial, em lugar dos juros
moratórios  à  taxa  do  subitem  10,2,  o  Cessionário
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autoriza a Arrendadora a optar pela cobrança de juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, capitalizados
mensalmente,  mais  correção  monetária  com  base  na
variação do IGP-M (Índice de Preços - Mercado) ou, na
sua  falta,  do  IGP-DI  (Índice  Geral  de  Preços  -
Disponibilidade Interna), ambos publicados pela FGV -
Fundação Getúlio  Vargas,  ou,  na  falta  destes,  do  IPC
(Índice de Preços ao Consumidor), publicado pela FIPE -
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas da USP. 

Na  sentença  vergastada,  o  juiz  de  piso
entendeu que o encargo estipulado na cláusula 10.2 seria a própria comissão
de permanência.

Como cediço,  a  comissão de  permanência
foi instituída pela Resolução nº 1.129, de 15 de março de 1996, expedida pelo
Banco Central  do Brasil,  nos termos da competência que lhe foi  outorgada
pela Lei nº 4.595/64 e consiste em mecanismo de correção monetária do saldo
não adimplido, cuja cobrança pode ser exigida até o integral pagamento do
débito.

No entanto, a comissão de permanência não
pode ser cumulada com a correção monetária, consoante prevê a Súmula 30,
do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:

- Súmula 30 - “A comissão de permanência e a correção
monetária são inacumuláveis".

Importante ressaltar, ainda, que a comissão
de permanência  não pode superar  a soma dos encargos remuneratórios  e
moratórios contratualmente estipulados,  cuja exigibilidade fica excluída,  nos
termos  da  Súmula  472,  do  STJ,  restando,  assim,  indevida  a  importância
superior a tal limite.

No caso dos autos, todavia, tanto a cláusula
10.2 quanto à 10.2.1, apontam apenas a exigência de juros moratórios e não
juros remuneratórios, tal qual a comissão de permanência se assemelha.

Desse modo,  tem-se que a insurgência do
banco deve ser acolhida,  pois é cabível  a incidência de juros moratório no
período de inadimplência, com correção monetária, quando não pactuada a
chamada “comissão de permanência.

Com  relação  aos  juros  moratórios,  a
pactuação  é  admitida  nos  contratos  bancários,  não  regidos  por  legislação
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específica, desde que limitada a taxa a 1% (um por cento) ao mês, de acordo
com a interpretação que vem sendo dada às disposições dos arts. 406 e 591,
ambos do Código Civil.

Ademais, o Superior Tribunal  de Justiça já
consolidou entendimento, pela Súmula 379, nos seguintes termos:

“Nos  contratos  bancários,  não  regidos  por  legislação
específica,  os  juros  moratórios  poderão  ser
convencionados até o limite de 1% ao mês". 

Por tais razões, com fulcro no art. 557, §1º-
A  ,  do  CPC,  DOU PROVIMENTO à  apelação,  uma vez que a decisão de
primeiro grau se apresenta em confronto com o entendimento sedimentado do
Superior Tribunal de Justiça acima mencionado, reformando-se inteiramente
os termos prolatados.

Custas  recursais  pela  apelada,  ficando
sobrestado o respectivo pagamento, em virtude de se encontrar litigando sob o
pálio da assistência judiciária, na forma do art. 12, da Lei nº 1.060/50.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 02 de fevereio de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator


